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APRESENTAÇÃO

O Direito, embora seja um fenômeno social, muitas vezes apresenta-se, em 
uma primeira perspectiva, como distante da realidade, da vida de todos nós. Ele 
é visto com um fenômeno transcendental com o qual nos defrontamos, vindo não 
se sabe de onde, regulando as relações sociais. A verdade, contudo, é que nós, 
enquanto sociedade, criamos o Direito, de forma que nossas vidas se encontram 
permeadas pelos fenômenos jurídicos, desde nosso nascimento até a morte e, 
mesmo, para depois dela. Fenômeno multifacetado que permeia a política, as 
relações interpessoais, as relações de trabalho, os sonhos e anseios por uma 
sociedade mais justa. 

No entanto, o Direito  não é simplesmente um caso de mera regulação das 
relações sociais, ele apresenta-se como a expressão mais alta de toda sociedade 
que se julgue verdadeiramente democrática, é o resultado de anos de aprimoramento 
de nossas instituições. Sem sombra de dúvida, o Direito é essencial para o alcança 
daquilo que os gregos denominavam de eudemonia, uma boa vida, uma vida feliz. 
Não é à toa que, desde a Antiguidade, dizemos que o Direito persegue a Justiça. Por 
trás de cada decisão judicial, de cada ato legislativo ou contrato privado, é o ideário 
de uma sociedade mais justa que encontramos. 

Não se trata de mera retórica, como se a Constituição ou as leis em geral 
fossem um pedaço de papel, como criticava Lassalle. Não é uma questão de discutir 
filosofias, pontos de vista, ou de vencer um debate. O Direito é realidade viva com a 
qual convivemos, de forma concreta – é ao Direito que recorremos em busca de uma 
boa vida. Desta forma, faz-se necessário uma reafirmação constante da percepção 
do Direito como um fenômeno concreto e basilar para a vida em sociedade. 

É sob esta perspectiva que a Editora Atena procura lançar  “O Direito e sua 
Complexa Concreção”, em formato e-book, para aproximar – de forma necessária 
e com excelência –, temas tão importantes para Ciência do Direito, aos leitores 
que, obviamente, não se encontram apenas na academia, na Universidade. O livro 
traz textos de pesquisadores nacionais renomados que, sob diversas perspectivas 
transpassam temas atuais dentro da seara jurídica, no Brasil e no mundo, contribuindo 
para a abertura e ampliação do debate sobre a efetivação de direitos e a prática 
jurídica no seu cotidiano.  

Diante da realidade que, hoje, vivenciamos no Brasil, que parece constantemente 
colocar sob dúvida as instituições democráticas e o respeito aos direitos humanos, 
faz-se necessário abrir um amplo debate com a sociedade civil, a respeito das 
principais questões jurídicas – e suas consequências práticas. É desse debate, em 
grande medida, que depende a busca por uma sociedade menos desigual. 

No presente e-book, assim, encontraremos temas que permeiam o Direito 
Constitucional e a importância da axiomática dos direitos humanos, como 
valores essenciais para um Estado Democrático, centrado na dignidade humana 



e na concretização de direitos básicos, como o direito à saúde e à educação e o 
acesso à justiça. Também podemos acompanhar os principais debates dentro da 
esfera do Direito Penal, no qual se discute a falência e transmutações do sistema 
carcerário nacional, do processo penal e da execução da penal dos condenados pelo 
cometimento de infrações penais. 

Temáticas mais especializadas, e com grande relevância, também são 
apresentadas como àquelas atinentes a criança e ao adolescente, ao âmbito do 
Direito de Família e as novas formas de resolução de litígios no âmbito civil, como 
a conciliação, a mediação e a arbitragem, como formas de acesso à justiça e sua 
efetivação. Também não ficam de fora questões atinentes ao meio ambiente, que 
discutem de forma crítica a sua preservação, principalmente diante dos acidentes 
ecológicas que o país tem vivenciados. 

Esses temas, e outros de igual relevância e qualidade encontram-se, assim, 
disponíveis pela Editora Atenas, como forma de permitir o alargamento do debate 
e reforçar a democracia, não só no Brasil, mas no mundo. Debate aberto de forma 
lúcida e crítica que compreende o papel do Direito não só como efetuador de direitos 
e da própria democracia, mas como práxis que necessita de revisões e melhorias 
incessantes, evitando-se, assim, as injustiças e as burocráticas que dificultam tal 
efetivação. É somente por intermédio deste debate que, conseguiremos chegar cada 
vez mais perto da utopia da Justiça. 

Karoline Coelho de Andrade e Souza
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MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM EMPRESARIAL: 
ALTERNATIVAS DE RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE 

CONFLITOS COMERCIAIS NO BRASIL

CAPÍTULO 12

André Luis Ferreira Gonçalves
MBA em Tecnologia de Informação pela 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, pós-
graduando em Direito Empresarial pela Escola 

Paulista de Direito - SP e Direito Tributário pela 
Universidade Cândido Mendes - RJ. Rio de 

Janeiro. andre@alfeg.com.br

RESUMO: Este estudo objetivou analisar 
a importância da utilização da Mediação e 
Arbitragem no âmbito Empresarial como 
facilitadora das  soluções, dessa forma 
procurando compreender e comprovar 
sua efetividade e eficácia enquanto órgão 
extrajudicial. Sendo assim, o artigo tem como foco 
auxiliar na busca por uma resposta à questão: 
Qual o impacto da implantação e efetivação 
da Mediação e Arbitragem empresarial no 
Brasil? Para responder tal pergunta, optou-se 
por definir Mediação e Arbitragem, para, assim, 
identificar no ordenamento jurídico brasileiro as 
normas referentes a esse tema. Ademais, houve 
a procura por analisar a aplicação comercial da 
Mediação e Arbitragem no Brasil e apresentar 
as vantagens e desvantagens. Para tal, buscou-
se examinar as legislações específicas para 
cada  modelo de solução das controvérsias. 
Para que os resultados fossem alcançados, 
foi utilizada como método para coleta de 
dados a pesquisa  bibliográfica, através do 

estudo levantado no referencial teórico sobre 
os  impactos da implantação e efetivação da 
Mediação e Arbitragem empresarial no Brasil. A 
partir da análise de dados foi possível perceber 
a importância em fornecer aos cidadãos outros 
métodos para a solução de suas controvérsias. 
Desse modo, possibilitando a solução de seus 
litígios fora do Judiciário, com uma segurança 
jurídica. Inclusive estimulando-os a resolver 
seus litígios com autonomia, sem que o Estado 
esteja decidindo suas questões. Acredita-
se que dessa maneira existe a possibilidade 
de gerar uma sociedade menos beligerante. 
Enfim, por meio de todo o estudo realizado e 
das sugestões pedagógicas apresentadas foi 
possível confirmar a importância da Mediação 
e da Arbitragem  como meios extrajudiciais, 
também chamados de métodos adequados 
de solução de conflitos,  pois possibilitam 
que as corporações resolvam seus conflitos 
empresarias com maior eficiência.
PALAVRAS-CHAVE: Mediação; Arbitragem; 
MASCs; MESCs.

BUSINESS MEDIATION AND ARBITRATION: 

EXTRAJUDICIAL RESOLUTION 

ALTERNATIVES FOR COMMERCIAL 

CONFLICTS IN BRAZIL

ABSTRACT: This study aimed to analyze the 

mailto:andre@alfeg.com.br
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importance of the use of Mediation and Arbitration in the Business field as a solution 
enabler as well as to understand and prove their efficacy and effectiveness as an 
extrajudicial body. Thus, the article focuses on the search for an answer to the question: 
What is the impact of the implementation and effectiveness of Business Mediation and 
Arbitration in Brazil? To answer that question, it was decided to define what Mediation 
and Arbitration mean in order to identify, in the Brazilian legal system, the norms referring 
to this topic. In addition, there was a search to analyze the commercial application of 
Mediation and Arbitration in Brazil and to present its advantages and disadvantages. 
For that purpose, the study also aimed to examine the specific legislation for each 
model of dispute resolution. In order to obtain the results achieved, the methodology for 
collecting bibliographical data was used, using the theoretical non-referential method on 
the implementation and evaluation of the business mediation and arbitration in Brazil. 
From the analysis of data, it was possible to perceive the importance in providing to 
the citizens other methods for the solution of their controversies. In this way, allowing 
the settlement of their disputes outside the judiciary, with legal certainty even with the 
aim of resolving disputes over their autonomy, without the problem being solved. It is 
believed that in this way there is a possibility of generating a less belligerent society. 
Finally, through all the study carried out and the pedagogical suggestions presented, 
it was possible to confirm the importance of mediation and arbitration as extrajudicial 
sources, also called adequate methods of conflict resolution because they enable 
corporations to resolve their business conflicts more efficiently.
KEYWORDS: Mediation; Arbitration; MASCs; MESCs.

1 | 	INTRODUÇÃO

Os Métodos Adequados de Solução de Conflitos (MASCs) no Brasil têm se 
expandido nos últimos anos devido aos excessivos números de processos, o tempo 
de resolução e os custos envolvidos para a solução dos conflitos pelo Judiciário. 
Portanto, é justificável o estudo desses métodos, em especial a Mediação e Arbitragem 
Empresarial, como alternativa de resolução extrajudicial de conflitos comerciais.

De maneira geral, a forma de solucionar litígios encontra-se em um momento 
de mudança no Brasil. Com isso, o poder legislativo em 2015, ao instituir a Lei de 
Mediação, o novo código de Processo Civil e a atualização da Lei da Arbitragem, 
apresentou alterativas à sociedade para dirimir seus conflitos, em especial no âmbito 
empresarial, possibilitando a manutenção das organizações e se alinhando com a 
tendência mundial.

Diante de toda essa evolução legislativa e da mudança do paradigma de 
solução de conflitos, os MASCs são instrumentos poderosos e possuem ferramentas 
inovadoras para possibilitar uma sociedade menos beligerante e solucionar seus 
conflitos com maior eficiência.

O que impulsionou a realização deste artigo foi procurar entender qual o 
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impacto da implantação e efetivação da mediação e arbitragem empresarial no Brasil, 
apresentando conceitos, definições e ferramentas disponíveis para sua utilização e 
aprimoramento.

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a importância da utilização 
da Mediação e Arbitragem no âmbito Empresarial como facilitadora das soluções e sua 
efetividade e eficácia enquanto órgão extrajudicial. Além de examinar as legislações 
específicas para cada modelo de solução das controvérsias. Ademais, também 
procura estabelecer as definições dos institutos e identificar no ordenamento jurídico 
brasileiro as normas referentes à Mediação e Arbitragem. Assim como analisar a 
aplicação dessas no Brasil e apresentar as vantagens e desvantagens.

Esta pesquisa é definida como exploratório-descritiva. Para acrescentar no 
valor deste projeto utilizamos como técnicas para coleta de dados os seguintes 
instrumentos: a pesquisa bibliográfica, o estudo de caso e a observação. Nota-se 
a pesquisa bibliográfica no momento em que se fez uso de materiais já elaborados: 
livros, artigos científicos, revistas, documentos eletrônicos e enciclopédias.

O desenvolvimento deste trabalho se estruturará em três partes. A primeira 
apresentará o conceito e definições acerca dos métodos adequados de solução de 
conflitos, bem como sua evolução histórica; abordando ainda os dados históricos 
para contextualizar o cenário atual brasileiro. A segunda se caracterizará pelo estudo 
dos métodos em espécie com análise e objeto do estudo, envolvendo sua efetividade; 
ademais, também serão estudadas a Mediação e a Arbitragem no escopo empresarial. 
Por fim, na última parte serão apresentadas as vantagens da Mediação e Arbitragem 
Empresarial com o objetivo de responder o problema de pesquisa.

2 | 	CONCEITO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS MÉTODOS ADEQUADOS DE 

SOLUÇÃO DE CONFLITOS

Pode-se dizer que os chamados meios alternativos de solução de conflitos 
são os mais antigos que se tem conhecimento, sendo a arbitragem o meio mais 
arcaico. Dolinger (2005) afirma que a arbitragem já estava presente na antiguidade 
e que está descrita através do pentateuco, que relata conflitos decididos por árbitros, 
como o conflito entre Jacó e Labão.

Nesse contexto, fica claro que nos meios de solução de conflitos extrajudiciais 
e anteriores ao nosso ordenamento, como bem nos assegura Scavone (2016), que 
já no Direito Romano, que é a base de nosso ordenamento jurídico, sempre foram 
admitidas a arbitragem voluntária, facultativa e inclusive estimulada, de mesmo modo 
que a arbitragem obrigatória também existia entre as fases da lei e do processo; 
legis actiones e per formulas respectivamente. 

Conforme visto, há registros comprobatórios da origem da arbitragem bem 
antes do surgimento dos legisladores e do Estado – Juiz. Desta forma, podemos 
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afirmar que a justiça estatal foi precedida da justiça privada.
Entretanto, conforme o Estado Romano foi se expandindo, o chamado 

“arbitramento” da época foi cedendo lugar para o juízo estatal, surgindo o julgamento 
realizado pelo Imperador na figura de um pretor.

Para Azevedo (2018) os conflitos estão intimamente ligados ao convívio social. 
Deste modo o autor deixa claro que, havendo convivência, teremos os conflitos, e 
acrescenta que os principais meios de acesso à justiça ao longo da história para 
solucionar os conflitos eram a jurisdição estatal e a arbitragem.

Conforme verificado, os métodos consensuais de solução de conflitos são 
anteriores ao modelo estatal que posteriormente os classificou como meios 
alternativos, em que diversos autores preferem utilizar a palavra “adequados”. Pois, 
sem dúvida, a solução da controvérsia sendo resolvida através da arbitragem ou da 
mediação não constitui um avanço, e sim uma sequência natural de solucionar um 
litigio. Enquanto isso, a jurisdição estatal estaria como alternativa em caso de não 
solução consensual.

3 | 	MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

3.1	Da Mediação

A mediação é um método consensual de resolução de conflitos que ocorre 
através de ferramentas e técnicas utilizadas por um mediador neutro e imparcial, 
treinado e capacitado, de modo que as partes cheguem a uma solução para sua 
própria controvérsia. 

De acordo com Bacellar (2003) a mediação é um processo transdisciplinar que 
se destina a aproximar as partes interessadas na resolução do conflito e induzi-las, 
por meio de uma conversa, a encontrar uma solução com ganho para ambas as 
partes. Com isso, restabelecendo o diálogo e mantendo o relacionamento.

Conforme explicado, a mediação visa restabelecer o diálogo entre as partes. O 
mediador não sugere uma solução, e sim as partes que irão chegar a um resultado 
para a composição do conflito. O objetivo da mediação não é o acordo em si.

Segundo o Conselho Nacional de Justiça, a mediação trata-se de uma 
negociação realizada com o intermédio de um terceiro neutro e imparcial que facilita 
o diálogo entre as partes envolvidas no conflito, para que possam, através das 
técnicas utilizadas, chegar a uma composição (CNJ, 2018).

Os autores deixam claro que a mediação seria um método autocompositivo de 
solução de conflitos. Nesse contexto, fica claro que as partes por vontade própria 
irão resolver o conflito. Não é exagero afirmar que ao final da mediação irá existir 
uma composição. As partes saem da mediação melhores do que ingressaram, isso 
porque o diálogo foi restabelecido. 

É preciso observar que o processo de mediação é sempre voluntário, conforme 
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o próprio teor do §2 do artigo 2º da lei 13420/2015, segundo o qual “Ninguém será 
obrigado a permanecer no procedimento de mediação”. De acordo com o Código 
de Processo Civil, o mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que 
houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará os interessados na compreensão 
das questões e dos interesses em conflito, de modo que possam por si próprios, 
mediante o restabelecimento da comunicação, identificar soluções consensuais que 
gerem benefícios mútuos (art. 165, § 3º).

Bacellar (2012) define que:

A mediação é única. Além de outras qualificações, ela  representa um método 
adequado para tratar de situações complexas  (emocionais, relação de vários 
vínculos) e consiste em processo, que como tal tem de ser desenvolvido, passo a 
passo, com planejamento, com técnica e visão interdisciplinar (p. 111).

O autor deixa claro na citação que  a mediação é um processo complexo e 
multidisciplinar que demandará do mediador técnicas de diversas áreas do 
conhecimento, como a psicologia. Isso possibilita que as partes consigam através 
de ferramentas chegar a um consenso sem que o mediador ofereça a solução para 
o conflito.

3.2	Da Arbitragem

A Arbitragem é um meio extrajudicial de solução de conflitos, onde a decisão 
do conflito cabe a um terceiro alheio à situação. É uma técnica que envolve pessoas 
estranhas, as quais recebem poderes das partes através de um acordo privado, 
decidindo dessa forma sem a intervenção do estado e tendo seus efeitos de sentença 
judicial (CARMONA, 1993).

Como bem nos assegura Scavone (2018), a arbitragem é um meio privado, 
jurisdicional e alternativo para a solução de conflitos disponíveis. A mesma será 
decidida através de uma sentença arbitral, que será título executivo judicial, e de 
uma sentença prolatada pelo árbitro especialista da área. As partes, ao abdicarem 
da jurisdição estatal, submetem-se à decisão da sentença arbitral por livre iniciativa 
de vontade.

Conforme explicado, é interessante, aliás, que a arbitragem como meio 
“adequado” de solução de conflitos, como defendida por Carmona (1993), é uma 
solução heterocompositiva em que um terceiro irá decidir a lide. Sendo assim, as 
partes não possuem a autonomia de vontade, porém não se sujeitam à jurisdição 
estatal, tendo como busca uma solução mais eficiente e eficaz. 

A arbitragem, de forma ampla, é uma técnica para solução de controvérsias por 
meio da intervenção de uma ou mais pessoas, que recebem poderes de uma 
convenção privada, decidindo com base nesta convenção, sem intervenção 
do estado, sendo a decisão destinada a assumir eficácia de sentença judicial. 
(CARMONA, 1993, p.43).

Carlos Alberto Gonçalves (2015) define a Arbitragem como um acordo de 
vontades em que as partes, por não possuírem interesse em submeter seus conflitos 
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à jurisdição estatal, escolhem árbitros para que tomem a decisão, pois não se sentem 
aptas a resolver seus conflitos sem o auxílio de um terceiro. O autor informa ainda 
que a Arbitragem é uma espécie de complemento da transação.

Por todas essas razões, é importante destacar que a Arbitragem é um meio de 
solução de conflitos que possui a mesma força de uma sentença judicial. A diferença 
é que esse meio é proferido por uma pessoa de confiança das partes, que foi 
escolhida por elas, e geralmente um especialista na área; o que não é possível na 
jurisdição estatal.

3.3	A Mediação Empresarial no Brasil

A Mediação no âmbito empresarial tem avançado bastante nos últimos anos 
no Brasil, a partir da resolução 125/2010 do CNPJ, Código de Processo Civil (Lei Nº 
13.105/2015) e da Lei da Mediação (Lei Nº 13.140/2015), todas recentes no cenário 
brasileiro. Prova do interesse pela mediação no Direito Empresarial são os diversos 
convênios firmados entre os órgãos estatais e as organizações, como exemplo o 
CNJ e Fiesp e o TJRJ e concessionarias, seja realizando mutirões ou mediações 
judiciais.

De acordo com o relatório Justiça em Números do CNJ, em sua edição de 2018, 
o número de acordos homologados pelos CEJUSC (Centro Judiciários de Solução 
de Conflitos e Cidadania) teve um aumento nos últimos três anos, conforme a figura 
abaixo:

Figura 1 - Percentual de Sentenças homologadas
Fonte: CNJ (2018)

A figura traz o percentual de sentenças homologatórias de acordo proferidas, 
comparativamente, ao total de sentenças e decisões terminativas. Em 2017 foram 
12,1% sentenças homologatórias de acordo, valor que vem crescendo nos dois 
últimos anos (em 2015 era de 11,1% e em 2016, 11,9%). Na fase de execução, as 
sentenças homologatórias de acordo corresponderam em 2017 a 6,0%, e na fase de 
conhecimento a 17,0%.

Segundo Daniele Monteiro Gabbay (2018) a escolha da mediação empresarial 
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faz parte da estratégia da empresa e depende de diversos aspectos, podendo ser 
realizada já na fase pré-contratual, onde poderá ser feito o acordo da forma de 
solução do conflito, ou depois de seu surgimento.

Destacamos também as chamadas ODR (Online Dispute Resolution), que para 
Cortés (2011) são:

Os métodos de solução de conflitos podem ser complementados pelas TICs. 
Refere-se a este processo como ODR, quando ele ocorre majoritariamente 
online. Isto pode incluir a proposição do procedimento, o agendamento neutro da 
sessão, os processos de produção de provas, as oitivas, discussões e mesmo a 
entrega de decisão vinculante. A ODR é simplesmente um meio diferente de se 
solucionar conflitos, do início ao fim, enquanto ainda respeitando os princípios do 
devido processo (p. 53).

No Brasil, de acordo com a AB2L, entidade de apoio às Lawtechs e Legaltechs, 
encontramos as empresas Acordo Fechado, Concilie Online, eConciliar, Jussto, Mol 
e Sem Processo, as quais prestam serviços de resolução de disputas no campo 
virtual.

Já no âmbito do Direito Administrativo, o art. 174 do CPC (Código de Processo 
Civil) prevê a possibilidade de mediação e conciliação por meio de câmaras de 
conciliação e mediação criadas pela união, Estados, DF e Municípios. Porém, cada 
ente da federação poderá estabelecer câmaras para a resolução administrativa 
de conflitos. A União criou em 2007 a câmara de Conciliação e Arbitragem da 
Administração Federal; e diversos Estados estão implementando esse conceito em 
sua administração. O Rio de Janeiro possui a Câmara Administrativa de Solução de 
Conflitos (CASC) e a Câmara de Resolução de Litígios de Saúde (CRLS), ambas 
com o objetivo de solucionar os conflitos com pessoas físicas e jurídicas na esfera 
administrativa. 

3.4	A Arbitragem Empresarial no Brasil

A Arbitragem foi sendo mais utilizada no âmbito empresarial devido às 
alterações legislativas, primeiramente pela lei 11.232/2005 e posteriormente mantida 
no CPC/2015 em seu artigo 515, VII. Portanto, a sentença arbitral possui a mesma 
força de sentença judicial, pois a coloca no rol dos títulos executivos judiciais.

Nessa Medida apresenta-se: “Art. 515. São títulos executivos judiciais, cujo 
cumprimento dar-se-á de acordo com os artigos previstos neste título: (..) VIII – a 
sentença arbitral(...)” (BRASIL, 2015).

Scavone (2018) salienta que embora as medidas de urgência precisam ser 
levadas ao judiciário para serem materializadas, na celeridade da decisão de mérito 
não resta dúvida sobre a vantagem da Arbitragem.

São vantagens citadas por diversos autores do procedimento arbitral: 
Especialização: na arbitragem se nomeia um especialista; Rapidez: o procedimento 
é sem sombra de dúvidas mais célere; Irrecorribilidade: a sentença tem validade de 
sentença judicial transitada em julgado; Informalidade: procedimento não é formal, 
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como o procedimento judicial; Confidencialidade: o procedimento pode ser sigiloso, 
diferentemente da regra de publicidade dos atos judiciais.

Segundo Luciano Benetti (2018), a crise do Poder Judiciário, que se mostrou 
incapaz de lidar com a demanda da sociedade para resolver os conflitos em matéria 
empresarial, deu o impulso necessário para que se desenvolvesse a arbitragem 
no Brasil nos últimos anos. Embora se entenda que a Arbitragem não substitui 
integralmente a atividade estatal, o autor compreende que sob uma análise econômica 
do Direito a arbitragem possui condições de substituir a atividade jurisdicional estatal, 
de modo que os custos de transação associados à celeridade e eficiência acarretam 
ganhos de escala e oportunidade.

Percebe-se, portanto, que a arbitragem desempenha um papel institucional, que 
conforma as regras do jogo empresarial e, nesse sentido, acaba influenciando 
o ambiente de negócios. Como tal, ela desempenha relevante papel no sentido 
de promover incentivos aos negócios ao investimento. Veja-se as principais 
características institucionais da arbitragem e o ganho econômico que ela traz. 
(TIMM, 2018, p. 310).

Desta forma, não resta nenhuma dúvida nas vantagens da arbitragem frente ao 
processo jurisdicional estatal, cabendo a mais empresas aderirem ao novo paradigma 
da solução de conflitos, estabelecendo por meios próprios suas regras e condições 
de solução, que certamente trarão ganhos a toda sociedade.

4 | 	VANTAGENS DA MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM EMPRESARIAL

Anualmente o CNJ disponibiliza um relatório intitulado Justiça em Números, 
que consta de estatísticas judiciárias oficiais. Em sua 14ª edição, de 2018, podemos 
extrair o prazo médio de um processo judicial. Para tanto, consideramos a ilustração 
apenas do 1º Grau de Jurisdição. 

Figura 2 - Diagrama do tempo de tramitação do processo, em 2017

Fonte: CNJ (2018)

Como verificamos no diagrama acima, um processo judicial encontra-se com 
prazo médio de dois anos e meio para uma sentença, isso apenas na fase de 
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conhecimento. Se considerarmos também a fase de execução, podemos chegar a 
oito anos ou mais. Comparando a um processo de Arbitragem, podemos verificar o 
prazo que dispõe o artigo 23 da Lei de Arbitragem: 

Art. 23. A sentença arbitral será proferida no prazo estipulado pelas partes. Nada 
tendo sido convencionado, o prazo para a apresentação da sentença é de seis 
meses, contado da instituição da arbitragem ou da substituição do árbitro. § 1º 
Os árbitros poderão proferir sentenças parciais. § 2º As partes e os árbitros, de 
comum acordo, poderão prorrogar o prazo estipulado para proferir a sentença 
final (BRASIL, 1996).

Como já destacamos, as vantagens dos Métodos Adequados de Solução de 
Conflitos, em especial a Mediação e Arbitragem Empresarial, não se restringem ao 
prazo de resolução do conflito. Conforme demonstrado no gráfico extraído da revista 
da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo abaixo, que 
corrobora os entendimentos:

Figura 3 - Vantagem Arbitragem Empresarial
Fonte: CNC Notícias (2017)

Inclusive, com relação à segurança jurídica, já existe uma jurisprudência 
consolidada no sentido de reconhecer não só os efeitos, como a eficácia da clausula 
compromissória, conforme citado na Apelação cível nº 5009846-10.2015.4.04.7201/
SC, que negou recurso de um acionista da Petrobrás que pedia reparação pelas 
perdas sofridas nas ações da estatal. De acordo com a decisão, os acionistas estão 
comprometidos pelo estatuto da companhia a resolverem as controvérsias por meio 
da arbitragem, segundo a ementa abaixo:

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL. SOCIEDADE ANÔNIMA. ESTATUTO DA PETROBRÁS. CLÁUSULA 
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COMPROMISSÁRIA ESTATUTÁRIA. Nos termos do artigo 58 do Estatuto da 
PETROBRÁS, disputas ou controvérsias que envolvam a Companhia, seus 
acionistas, os administradores, tendo por objeto a aplicação das disposições 
contidas na Lei nº 6.404/76 devem ser resolvidas por meio de arbitragem; Se 
no estatuto da empresa há previsão da solução de conflitos pela arbitragem, ou 
seja, se há cláusula compromissória, não poderá o sócio abster-se de aderi-la, 
uma vez que, o acesso às regras expostas no estatuto, é público, sob pena de 
inviabilizar a condução das relações internas da sociedade anônima. O investidor 
não é obrigado a fazer parte da companhia. Se optar pelo ingresso, presume-se 
que avaliou e acatou voluntariamente as disposições estatutárias. Até porque, o 
registro do estatuto social na junta comercial, ou sua inscrição na bolsa de valores 
ou no mercado de balcão, ratifica a presunção de pleno conhecimento pelos 
acionistas. A exigência de aceitação expressa não encontra respaldo nem na Lei 
das Sociedades Anônimas, nem na Lei da Arbitragem. Não há falar em ofensa 
ao princípio constitucional da inafastabilidade do controle judicial. O princípio 
contido no artigo 5º, inciso XXXV, da CRFB deve ser entendido como regra de 
coibição de abuso de direito, de ato arbitrário ou ilegal e somente nestes casos 
deve ser acionado (STJ, 2017, online).

Destacamos também o recurso extraordinário de agravo de instrumento nº 
2186562-30.2016.8.26.0000, interposto contra a decisão que indeferiu antecipação 
de tutela que impedia prossecução de efeitos de sentença arbitral estrangeira.

Agravo de Instrumento Processo nº 2186562-30.2016.8.26.0000 Agravante: 
GANADERIA BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ACESSÓRIOS DE MODA 
LTDA. Agravado: LEVIS STRAUSS DE ESPAÑA S.A. Número de 1ª Instância: 
1089842-09.2016.8.26.0100 Comarca/Vara: São Paulo - 27ª Vara Cível Juiz(a): 
Vitor Frederico Kümpel Relator(a): CLAUDIO GODOY Órgão Julgador: 2ª CÂMARA 
RESERVADA DE DIREITO EMPRESARIAL

[..] Com isso, por ora, mesmo sem homologação, resta ainda o fato em si da 
ocorrência da arbitragem e de seu resultado, cuja comunicação não se impede, 
a priori, a despeito da ausência da homologação e sempre ressalvada discussão 
indenizatória sobre eventual abuso com que as mesmas comunicações se façam, 
mas o que aparentemente não se integra à causa do pedido presente da recorrente, 
ao menos não além do que se ligue à ausência de exequatur. Processe-se, pois, 
sem a liminar. Dispensadas informações, aguarde-se a consumação da citação a 
fim de que a agravada seja intimada a responder o recurso (DJSP, 2016, online). 

Também com o objetivo de corroborar a jurisprudência, disponibilizamos abaixo 
o RE 75.400-SP, sobre homologação de sentença arbitral estrangeira.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ARBITRAL 
ESTRANGEIRA. 1. A EC nº 45/2004 transferiu desta Corte para o STJ a 
competência originária para examinar os pedidos de homologação de sentença 
estrangeira. Seria contrário à ratio da emenda e ofensivo à finalidade do recurso 
extraordinário, transformá-lo em sede de revisão geral das decisões tomadas pelo 
STJ neste particular. 2. Não se conhece de recurso quando o acórdão impugnado 
se assenta em mais de um fundamento autônomo e o recorrente não impugna 
todos eles. 3. A jurisprudência afasta o cabimento de recurso extraordinário para 
o questionamento de alegadas violações à legislação ordinária, sem que se 
discuta o seu sentido à luz da Constituição, bem como para o reexame de fatos, 
provas ou cláusulas contratuais (Súmulas 279 e 454/STF). 4. Negado seguimento 
ao recurso (STF, 2013, online).

Não poderíamos deixar de destacar a posição do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE), que tem inovado com relação ao direito concorrencial, 
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pois tem incluído nos Acordos de Concentração (ACCs) a previsão de solução de 
conflitos por arbitragem entre a parte interessada no ato de concentração e terceiros 
adquirentes dos seus serviços ou bens. Podemos destacar os exemplos de caso 
da combinação da Cetip com a BM&FBovespa. Pelo acordo, as compromissárias 
estão obrigadas a empreender período de negociação de até 120 dias com qualquer 
interessado na contratação da prestação de serviços de central depositária. No 
caso de fracasso nas negociações, o potencial entrante poderá acionar mecanismo 
de arbitragem para solucionar controvérsias. Outro exemplo da inclusão da arbitragem 
em ACC ocorreu no ato de concentração relativo à fusão da Time Warner com a 
AT&T.

Com relação à mediação, destacamos na figura abaixo algumas das diversas 
vantagens nesse processo: 

Figura 4 - Vantagens Mediação
Fonte: CNC Notícias (2017)

A redução de custos e a maximização dos ganhos sempre são pontos observados 
por qualquer organização, e em especial podem ser verificados como as vantagens 
da mediação privada. Porém, ainda observamos que os itens citados acima, como 
celeridade, autonomia, confidencialidade e manutenção das relações comerciais, 
estão entre os importantes da mediação.

Conforme estipulado no artigo 2º da Lei da Mediação, caso previsto em contrato, 
primeiramente deve-se comparecer à sessão de mediação.

Art. 2o A mediação será orientada pelos seguintes princípios: [...]

§ 1o Na hipótese de existir previsão contratual de cláusula de mediação, as partes 
deverão comparecer à primeira reunião de mediação (BRASIL, 2015). 



O Direito e sua Complexa Concreção 2 Capítulo 12 182

Já em seu art. 22, inciso IV, observamos que o legislador implementou uma 
criativa solução penalizando a parte que não compareceu à sessão de mediação e 
logrou êxito no processo:

O não comparecimento da parte convidada à primeira reunião de mediação 
acarretará a assunção por parte desta de cinquenta por cento das custas e 
honorários sucumbenciais caso venha a ser vencedora em procedimento arbitral 
ou judicial posterior, que envolva o escopo da mediação para a qual foi convidada 
(BRASIL, 2015).

Uma das vantagens da mediação empresarial é relativa à possibilidade desse 
processo no âmbito do Direito Administrativo, conforme prevê o artigo 174 do CPC, 
que aborda a mediação como uma possibilidade por meio de câmaras de mediação 
e conciliação criadas pela União, Estados, DF e municípios.

Art. 174. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câmaras 
de mediação e conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual 
de conflitos no âmbito administrativo, tais como:

I - Dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da administração pública;

II - Avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de 
conciliação, no âmbito da administração pública;

III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta 
(BRASIL, 2015).

No âmbito federal já existe desde 2007 a câmara de Conciliação e Arbitragem 
da Administração Federal. Também há nos estados câmaras com essa finalidade, 
como exemplo o Rio de Janeiro, onde temos a Câmara Administrativa de Soluções 
de Conflitos (CASC) para solucionar litígios na área de Educação e a Câmara de 
Resolução em Litígios de Saúde (CRLS), ambas para solucionar conflitos entre 
particulares e o ente estatal. Embora ainda incipiente do ente público de atitude 
de solucionar os conflitos de forma administrativa, avanços consideráveis foram 
realizados nesse sentido.

5 | 	CONCLUSÃO

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma análise de como a 
Mediação e a Arbitragem no âmbito Empresarial têm relevantes ganhos. Além disso, 
também permitiu compreender como os avanços legislativos e jurisprudenciais têm 
dado uma segurança jurídica para que os institutos sejam amplamente utilizados.

A partir da análise dos dados foi possível perceber a importância em fornecer 
aos cidadãos Métodos Extrajudiciais de Solução de Conflitos (MESCs) e identificar 
as dificuldades da implementação. Também foi exequível compreender como o novo 
paradigma está sendo a cada dia mais usual no âmbito do próprio judiciário, seja 
encaminhando os processos para a mediação, como prevê o Novo CPC/2015, ou 
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disponibilizando ferramentas para uma mediação pré-processual. 
Após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil e das leis específicas 

da Mediação e Arbitragem, o legislador foi ao encontro dos anseios da sociedade 
por um arcabouço jurídico que possibilitasse as pessoas físicas e jurídicas a 
tentar solucionarem seus litígios fora do Judiciário com uma segurança jurídica. 
Inclusive estimulando-as a resolver seus litígios com autonomia, sendo no método 
autocompositivo da mediação ou na Arbitragem, que, embora heterocompositiva, 
pois é um terceiro que irá resolver o litigio, está regida pelo princípio da autonomia da 
vontade e encontra-se como medida extrajudicial, sem que o Estado esteja decidindo 
suas questões; gerando assim uma sociedade menos beligerante.

Com os números da 14ª edição do Justiça em Números do CNJ (2018) foi 
possível identificar de forma clara como a Justiça estatal encontra-se em um momento 
de colapso com mais de 115 milhões de processos. Seus prazos para solucionar os 
conflitos não são satisfatórios. Deste modo, registramos uma frase de Rui Barbosa 
que afirma: “justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta” 
(1997, p. 40).

Com base neste entendimento, podemos afirmar que principalmente no ambiente 
corporativo em que a celeridade está diretamente relacionada com o custo, os meios 
extrajudiciais de solução de conflitos se apresentam não como uma alternativa, e 
sim uma primeira opção para as corporações. Ao optarem pela solução de possíveis 
conflitos de forma privada, essas conseguem uma resposta com celeridade, custo 
acessível e, tratando-se da arbitragem, uma sentença prolatada por um especialista 
na matéria e com coisa julgada. 

Ademais, as corporações não se submetem a um número excessivo de recursos 
da justiça estatal, pois na arbitragem temos a impossibilidade de recurso ao judiciário, 
tendo a sentença como título executivo extrajudicial. Além de todos esses benefícios 
da arbitragem, temos também a possibilidade de optar pela mediação, que também 
se favorece da celeridade e baixo custo. Como maior benefício, há a manutenção 
das relações comerciais, além do sigilo.

Apesar de o Brasil ainda possuir uma cultura de litigância e o judiciário ainda 
estar se adaptando às mudanças de paradigma para que os magistrados se utilizem 
dos mecanismos da mediação e firmem o entendimento dos tribunais superiores, 
podemos identificar avanços quando analisamos os números de homologações de 
sessões de mediações pelos CEJUSC dos tribunais estaduais. Além do aumento do 
número de empresas com interesse em se utilizar da arbitragem. Quando verificamos 
os dados dos últimos três anos, confirmamos essa tendência, que demonstra uma 
mudança dessa cultura no Brasil.
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